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CONCURSO PÚBLICO

Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fi scal o seguinte material:

 a) Este Caderno, com 50 (cinquenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme  distribuição abaixo, e a 
proposta de tema para a Prova Discursiva:  

  Português Conhecimentos Específi cos Discursiva
  01 a 10 11 a 50 Tema

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.
 c) Um Caderno de Prova Discursiva.

02- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:
 a) Utilizar ou consultar cadernos, livros, notas de estudo, calculadoras, telefones celulares, pagers, walkmans, réguas, esquadros, 

transferidores, compassos, MP3, Ipod, Ipad e quaisquer outros recursos analógicos.
 b)  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.
Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorridas 3 horas de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

07- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.

A B C D E



Assistente Jurídico

2GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - Prefeitura Municipal de Saquarema
Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Forma CEPERJ

PORTUGUÊS
A ERA DAS GRANDES TRANSFORMAÇÕES

Vivemos na era das Grandes Transformações. Entre tantas, 
destaco apenas duas: a primeira no campo da economia e a se-
gunda no campo da consciência.

A primeira na economia: começou partir de 1834 quando se con-
solidou a revolução industrial na Inglaterra. Consiste na passagem 
de uma economia de mercado para uma sociedade de mercado. 
Mercado sempre existiu na história da humanidade, mas nunca 
uma sociedade só de mercado. Quer dizer, a economia é o que 
conta, o resto deve servir a ela.

Diz-se que mercado deve ser livre e o Estado é visto como seu 
grande empecilho. Missão deste, na verdade, é ordenar com leis 
e normas a sociedade, também o campo econômico e coordenar 
a busca comum do bem comum. A Grande Transformação postula 
um Estado mínimo, limitado praticamente às questões ligadas à 
infraestrutura da sociedade, ao fi sco e à segurança. Tudo o mais 
pertence e é regulado pelo mercado.

Tudo pode ser levado ao mercado como água potável, sementes, 
alimentos e até órgãos humanos. Esta mercantilização penetrou em 
todos os setores da sociedade: a saúde, a educação, o esporte, o 
mundo das artes e do entretenimento e até nos grupos importantes 
das religiões e das igrejas com seus programas de TV e de rádio.

Essa forma de organizar a sociedade unicamente ao redor dos inte-
resses econômicos do mercado cindiu a humanidade de cima a baixo: 
um fosso enorme se criou entre os poucos ricos e os muitos pobres. 

Essa voracidade encontrou o limite da própria Terra. Ela não 
possui todos os bens e serviços sufi cientes e renováveis. Não é 
um baú sem fundo. Tal fato difi culta senão impede a reprodução 
do sistema produtivista/capitalista. É sua crise.

Essa Transformação, por sua lógica interna, está se tornando 
biocida, ecocida e geocida. A vida corre risco e a Terra poderá não nos 
querer mais sobre ela, porque somos demasiadamente destruitivos. 

A segunda Grande Transformação está se dando no campo da 
consciência. Na medida em que crescem os danos à natureza que 
afetam a qualidade de vida, cresce simultaneamente a consciência 
de que, na ordem de 90%, tais danos se devem à atividade irres-
ponsável e irracional dos seres humanos, mais especifi camente, 
daquelas elites de poder econômico, político, cultural e mediático 
que se constituem em grandes corporações multilaterais e que 
assumiram  os rumos do mundo.

Temos, com urgência, que fazer alguma coisa que interrompa 
o percurso para o precipício. O primeiro estudo global foi feito em 
1972. Revelou-se que ela está doente. A causa principal é o tipo 
de desenvolvimento que as sociedades assumiram. Ele acaba 
ultrapassando os limites de suportabilidade da natureza e da Ter-
ra. Temos que produzir, sim, para alimentar a humanidade. Mas 
de outro jeito, respeitando os ritmos da natureza e seus limites, 
permitindo que ela descanse e se refaça. 

A refl exão ecológica se complexifi cou. Não se pode reduzi-la apenas 
à preservação do meio ambiente. A totalidade do sistema mundo está 
em  jogo. Assim surgiu uma ecologia ambiental que tem como meta a 
qualidade de vida; uma ecologia social que visa um modo sustentável 
de vida (produção, distribuição, consumo e tratamento dos dejetos); 
uma ecologia mental que se propõe criticar preconceitos e visões de 
mundo hostis à vida e formular um novo design civilizatório, à base de 
princípios e de valores para uma nova forma de habitar a Casa Comum; 
e por fi m uma ecologia integral que se dá conta de que a Terra é parte 
de um universo em evolução e que devemos viver em harmonia com 
o Todo, uno, complexo e carregado de propósito. Daí resulta a paz.

Se triunfar a consciência do cuidado e da nossa responsabi-
lidade coletiva pela Terra e por nossa civilização, seguramente 
teremos ainda futuro.

Leonardo Boff
(http://cartamaior.com.br/?/Coluna/A-era-das-grandes-transformacoes/33427)

01. A frase que melhor sintetiza a primeira grande transformação 
apresentada pelo autor é:
A) “Missão deste, na verdade, é ordenar com leis e normas a socie-

dade, também o campo econômico e coordenar a busca comum 
do bem comum” (3º parágrafo)

B) “Tudo pode ser levado ao mercado como água potável, sementes, 
alimentos e até órgãos humanos” (4º parágrafo)

C) “Temos, com urgência, que fazer alguma coisa que interrompa o 
percurso para o precipício” (9º parágrafo)

D) “Temos que produzir, sim, para alimentar a humanidade” 
(9º parágrafo)

E) “Não se pode reduzi-la apenas à preservação do meio ambiente. 
A totalidade do sistema mundo está em  jogo” (10º parágrafo)

02. O autor cria as palavras “biocida, ecocida e geocida”. Apresen-
tadas nessa sequência, elas ressaltam a seguinte ideia:
A) restauração dos ecossistemas
B) esperança de renovação em gerações futuras
C) gradação da cadeia destrutiva dos indivíduos à Terra
D) autogestão geológica das transformações climáticas
E) transformações positivas ocorridas no meio ambiente

03. “Entre tantas, destaco apenas duas: a primeira no campo da 
economia e a segunda no campo da consciência”. O emprego dos 
dois-pontos marca a seguinte relação:
A) negação da tese desenvolvida
B) especifi cação de ideia anterior
C) adição de um comentário pessoal
D) exemplifi cação de ideias contraditórias
E) restrição de condições para uma opinião

04. Em “Consiste na passagem de uma economia de mercado para 
uma sociedade de mercado” (2º parágrafo), observa-se a repetição 
de uma estrutura semelhante, com a substituição de uma palavra 
por outra. Essa substituição ressalta a seguinte ideia do parágrafo:
A) o mercado tornou-se paradigma para as relações sociais
B) a economia foi defi nida pela sociedade liberal e capitalista
C) a sociedade em geral fracassou em sua estrutura econômica
D) o mercado quebrou com o avanço das sociedades capitalistas
E) a formação em economia substituiu os estudos em ciências sociais

05. Em “a primeira, no campo da economia”, o emprego da vírgula 
justifi ca-se por se tratar de:
A) separar vocativo
B) destacar relação causal
C) isolar termos intercalados
D) introduzir advérbio de tempo
E) marcar elipse do verbo “ocorrer”

06. Em “Diz-se que mercado deve ser livre e o Estado é visto como 
seu grande empecilho” (3º parágrafo), o emprego do verbo “dizer” e 
da palavra “se” contribuem para marcar a seguinte relação entre 
o autor e a ideia citada na sequência:
A) concordância integral
B) adesão irônica
C) distanciamento crítico
D) aproximação absoluta
E) adesão integral

07. A expressão “na verdade” (3º parágrafo) marca a seguinte 
relação com a frase anterior:
A) correção
B) neutralidade
C) passividade
D) concordância
E) reforço positivo
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08. Um exemplo de pronome que estabelece relação coesiva 
com elementos que se apresentam posteriormente a ele está em:

A) “Tudo pode ser levado ao mercado como água potável, sementes, 
alimentos e até órgãos humanos” (4º parágrafo)

B) “Essa forma de organizar a sociedade unicamente ao redor dos 
interesses econômicos do mercado cindiu a humanidade de cima 
a baixo” (5º parágrafo)

C) “Tal fato difi culta senão impede a reprodução do sistema produti-
vista/capitalista” (6º parágrafo)

D) “A vida corre risco e a Terra poderá não nos querer mais sobre 
ela, porque somos demasiadamente destrutivos” (7º parágrafo)

E) “Ele acaba ultrapassando os limites de suportabilidade da natureza 
e da Terra” (9º parágrafo)

09. “Essa voracidade encontrou o limite da própria Terra. Ela não 
possui todos os bens e serviços sufi cientes e renováveis”. O conectivo 
que melhor apresenta a relação entre as duas frases anteriores é:

A) caso
B) porque
C) todavia
D) enquanto 
E) conquanto

10. Em “Se triunfar a consciência do cuidado e da nossa respon-
sabilidade coletiva pela Terra e por nossa civilização, seguramente 
teremos ainda futuro”, o emprego de “ainda” explicita o seguinte 
pressuposto:

A) é certo não termos futuro
B) é possível não termos futuro
C) não é possível termos futuro
D) é provável o triunfo da consciência
E) não é possível o triunfo da consciência

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

11. Existem vários conceitos de Constituição. Quando se estabele-
ce que esta é o instrumento que organiza o poder político, defi nindo 
direitos fundamentais, está-se indicando o aspecto:
A) jurídico-material
B) político-formal
C) jurídico-especial
D) político-material
E) jurídico-politico 

12. Sempre, em momentos de crise política, o debate traz a lume 
a possibilidade de recomeço jurídico com a edição de novo texto 
constitucional, estabelecendo-se um novo pacto social dada a mo-
difi cação das forças políticas. Nesse contexto, surge a necessidade 
do exame do poder constituinte que, segundo a doutrina, atuando 
na reordenação de um Estado preexistente, assume a feição:
A) pós-política
B) pós-adequada 
C) pós-liberal
D) pós-social 
E) pós-fundacional

13. Empédocles pretende acessar informações pessoais que cons-
tam de banco de dados reservado, administrado pelo órgão público Y. 
De início, requer ao gerente do órgão o acesso, via administrativa. O 
requerimento não é respondido e o requerente perde interesse pelo 
assunto. Passados mais de cinco anos, retorna ao órgão e ainda não 
existe resposta formal ao seu requerimento. Diante disso, consulta 
advogado que, nos termos da Constituição Federal:
A) impetrará Mandado de Segurança
B) proporá ação pelo procedimento comum 
C) apresentará representação ao Ministério Público
D) impetrará Habeas data
E) requererá danos morais

14. Nos termos da Constituição Federal, a função social da pro-
priedade urbana ocorre quando atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no:
A) organograma da cidade
B) programa social
C) plano diretor 
D) orçamento participativo
E) regulamento edilício 

15. Dentre o amplo rol de competências do Supremo Tribunal 
Federal, a Constituição fi xa o julgamento de recurso ordinário que, 
segundo previsão expressa, se aplica a:
A) crime político  
B) revisão criminal 
C) execução 
D) rescisória 
E) reclamação 

16. O processo legislativo municipal não compreenderá a ela-
boração de:
A) medidas provisórias
B) leis delegadas
C) leis complementares
D) resoluções
E) emendas à Lei Orgânica

17. A Constituição Federal, na norma inserida no seu artigo 84, 
confere atribuição ao presidente da república para expedir regula-
mentos. Trata-se do denominado regulamento:
A) autônomo 
B) executivo
C) parcial 
D) delegado
E) atrelado 

18. No complexo regime organizacional da administração pública 
atuam diversas pessoas públicas ou privadas, de acordo com a op-
ção gerencial do Estado. No caso das fundações públicas, doutrina 
e jurisprudência têm equiparado essas pessoas às:
A) sociedades de economia mista
B) organizações não governamentais
C) autarquias
D) empresas públicas
E) associações do terceiro setor 

19. Quando a remuneração do prefeito é fi xada após o fi m da le-
gislatura para vigorar imediatamente, rompendo com os parâmetros 
fi xados na Constituição Federal, tal ato contém o denominado vicio de:
A) origem
B) fi nalidade
C) legitimidade
D) iniciativa
E) forma
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20. Determinado prefeito pretende obter rendas novas para 
projetos sociais e entende que a casa de detenção municipal não 
tem mais serventia. Para que possa ocorrer a alienação do referido 
bem, deverá ocorrer o seguinte procedimento: 
A) gravação
B) indicação
C) especialização 
D) desconsagração 
E) regulação

21. Nos termos do Decreto-Lei nº 3.365/41 denominado como lei 
geral das desapropriações, havendo processo judicial, poderá o 
expropriante requerer a imissão provisória na posse de imóvel, cujo 
valor cadastral tenha sido atualizado no ano fi scal imediatamente 
anterior, se houver depósito correspondente a(o): 
A) valor do cadastro
B) vinte vezes o valor do cadastro
C) dez vezes o valor do cadastro
D) cinco vezes o valor do cadastro
E) duas vezes o valor do cadastro

22. Muito se discute sobre os terrenos de marinha que são inte-
grantes do patrimônio da União Federal. Sobre os referidos bens, 
é correto dizer que:
A) são de uso comum do povo
B) devem ser considerados a partir da preamar média de 1831
C) integram o patrimônio especial do Estado 
D) são submetidos à administração municipal
E) devem ser equiparados a terrenos de mangue

23. Uma das características do servidor que ocupa cargo efetivo 
é a estabilidade adquirida, segundo comando constitucional, após 
três anos de efetivo exercício. Quando o cargo for extinto, nos 
termos determinados pela Constituição Federal, o servidor será:
A) demitido sem indenização
B) exonerado por ato discricionário
C) posto em disponibilidade 
D) aproveitado em outro cargo
E) indicado para cargo em comissão

24. Dentre os inúmeros direitos que o regime estatutário confere 
aos servidores, está o da pensão por morte que, nos termos da 
Constituição Federal, será igual ao valor da totalidade dos proven-
tos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social e, caso o servidor 
esteja aposentado na data do óbito, sobre a parcela excedente, 
terá acrescido um percentual de:
A) trinta por cento
B) quarenta por cento
C) cinquenta por cento
D) sessenta por cento
E) setenta por cento 

25. Uma das hipóteses previstas para a dispensa de licitação, 
pela Lei federal nº. 8.666/93, considerada a lei geral das licitações, 
consiste na situação de não se apresentarem candidatos ao cer-
tame, sendo prejudicial à administração a repetição do ato. Nesse 
caso, considera-se que a licitação foi:
A) deserta
B) impossível 
C) direcionada 
D) prevista
E) provável  

26. O Sistema Tributário Nacional brasileiro é dos mais complexos 
do mundo, embora a estrutura tributária de outros países não seja 
exemplo de simplicidade. Segundo comando inserto na Constituição 
Federal, o estabelecimento de normas gerais de direito tributário 
deve ocorrer mediante: 

A) Medida Provisória
B) Lei Complementar
C) Lei Ordinária
D) Lei Delegada 
E) Resolução 

27. A Constituição Federal, ao conferir competência tributária ao 
município para instituir o imposto de transmissão, exclui a possibi-
lidade de incidência sobre:

A) bens móveis
B) bens imóveis
C) alienação onerosa
D) direitos reais
E) bens imóveis por acessão física  

28. Sendo o contribuinte domiciliado no Brasil, determinada lei 
estabelece que deve incidir a tributação sobre rendas auferidas no 
exterior. Nesse caso, deve ser aplicada a regra que determina a 
vigência da lei tributaria no(a):

A) tempo
B) espaço
C) dominio
D) conexão 
E) localidade 

29. Quando a Lei de Execução Fiscal determina que a ação 
anulatória deve ser precedida de depósito e incide interpretação 
que este seria obrigatório, como pressuposto processual especifi co 
está se aplicando a teoria denominada:

A) tantum devolutum
B) dixit minus
C) ad valorem
D) solve et repete
E) pretius certum

30. Para que o tributo possa ser cobrado, é necessário que exista 
um fato gerador, bem como a medida legal de grandeza deste que 
é denominada de:

A) alíquota
B) ponto fundamental
C) base de cálculo 
D) quantidade basal
E) elemento subjetivo 

31. A administração tributária com frequência busca tornar os 
mecanismos de recolhimento do tributo mais efi cazes. Como uma 
das técnicas utilizadas, surge a substituição tributária, que pode ser 
considerada em várias modalidades. Na denominada substituição 
para a frente, uma das características é:

A) a discricionariedade
B) a vinculação  
C) a alíquota fi xa
D) a base de cálculo presumida
E) o fato gerador valorado
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32. No denominado lançamento por homologação, não havendo 
prazo específi co regulado em lei, o Código Tributário Nacional 
determina que o prazo da autoridade administrativa, para o ato 
homologatório, será de, no máximo:
A) um ano
B) dois anos
C) três anos
D) quatro anos
E) cinco anos 

33. Segundo a Lei de Execução Fiscal, não sendo requerida por 
outra forma, a citação do executado ocorrerá por:
A) ofi cial de justiça
B) edital
C) correios
D) hora certa
E) internet

34.  A ação civil pública é espécie de ação coletiva que cabe, em 
determinadas hipóteses, para proteger direitos individuais homo-
gêneos. Por disposição expressa na Lei nº. 7.345/85, que regula a 
referida ação, esta não pode ser utilizada para veicular pretensões 
pertinentes a:
A) patrimônio público
B) tributos
C) concorrência  
D) consumidor
E) ordem urbanística  

35. Nos termos da Lei nº. 12.016/2009 que regula o Mandado 
de Segurança há norma que proíbe o deferimento de liminar em 
algumas questões tributárias, dentre as quais está:
A) o processo administrativo
B) a multa pecuniária 
C) o dever acessório
D) o desembaraço aduaneiro
E) o imposto de renda 

36. Nos termos do Código de Processo Civil, não apresentada a 
devida exceção de incompetência ou não tendo o Juízo decidido 
por sua incompetência, sendo esta relativa, o Juízo originariamente 
incompetente torna-se competente pelo fenômeno da:
A) extensão de competência 
B) projeção de competência 
C) participação da competência 
D) estabilização da competência 
E) prorrogação de competência  

37. O Código de Processo Civil relaciona diversas hipóteses em 
que o magistrado não pode atuar no processo. É considerado caso 
de suspeição quando o magistrado atua ou atuou em processo: 
A) no qual é herdeiro presuntivo
B) agindo como mandatário da parte
C) proferindo sentença
D) como advogado da parte
E) sendo dirigente da pessoa jurídica parte

38. De acordo com o Código de Processo Civil, o perito será de-
signado dentre profi ssionais de nível superior inscritos regularmente 
no órgão de classe respectivo, salvo se:
A) o juiz escolher outro profi ssional
B) no local da perícia não houver profi ssional habilitado
C) o perito designado tenha se escusado
D) o Conselho Profi ssional tiver autorizado a dispensa
E) a perícia for de baixa simplicidade

39. Existem vários critérios para a fi xação do valor da causa. 
Sendo o pedido atinente à obrigação alternativa, o Código de 
Processo Civil determina que o valor da causa será:
A) a soma dos pedidos
B) o de menor valor
C) a média dos pedidos 
D) o de maior valor
E) o valor fi xado pelo autor

40. A tutela antecipada deve ser deferida quando preenchidos 
determinados pressupostos legais. Não haverá necessidade de 
comprovação do perigo da demora quando ocorrer:
A) prova inequívoca 
B) verossimilhança
C) fato incontroverso 
D) situação periclitante
E) abuso do direito de defesa 

41. O estabelecimento das férias ocorreu para possibilitar o des-
canso do trabalhador em virtude do desgaste da atividade laboral. 
No entanto, a legislação permite que parte do período de férias 
seja transformado em pecúnia, a requerimento do empregador. 
Nos termos da CLT, o percentual de férias passível de conversão 
em abono pecuniário corresponde a:
A) 1⁄2
B) 1⁄3
C) 1⁄4 
D) 1⁄5
E) 1⁄6 

42. Nos termos da lei federal especifi ca, integra o Grupo das 
Unidades de Uso Sustentável a seguinte categoria de unidade de 
conservação:
A) Estação Ecológica
B) Parque Nacional
C) Monumento Natural
D) Refúgio de Vida Silvestre
E) Reserva Extrativista

43. O município X pretende desenvolver atividades em área fl o-
restal localizada no seu território e procura verifi car quais seriam as 
que não agrediriam meio ambiente. Nos termos do Código Florestal, 
seria atividade considerada de interesse social:
A) obra de defesa civil
B) proteção sanitária 
C) manutenção de cercas
D) captação de água tratada
E) implantação de trilhas 

44.  Nos termos do Código Civil, é defeso o ato de disposição 
do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da 
integridade física, salvo:
A) ordem administrativa
B) motivos religiosos
C) exigência médica
D) convicção pessoal
E) análise especial 

45. Existem regras especiais sobre domicílio para determinadas 
situações. Uma delas está relacionada ao marítimo que, nos termos 
do Código Civil, tem seu domicílio fi xado pelo local:
A) onde se encontra
B) onde estiver matriculado o navio
C) do último porto
D) do sindicato ao qual está vinculado
E) de residência habitual



Assistente Jurídico

6GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - Prefeitura Municipal de Saquarema
Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Forma CEPERJ

46. De acordo com o Código Civil, na omissão do contrato, o 
sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja 
sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, 
se não houver oposição de titulares de mais de: 
A) 1⁄2 do capital social
B) 1⁄3 do capital social
C) 1⁄4 do capital social
D) 1⁄5 do capital social
E) 1⁄6 do capital social

47. Conforme termos da lei que regula o Tribunal Marítimo, esse 
órgão atua como auxiliar do:
A) Poder Judiciário 
B) Comando da Marinha
C) Ministério da Defesa
D) Poder Legislativo
E) Ministério Público

48. Nos termos da Lei nº. 4.320/64 é considerada receita corrente 
a receita decorrente de:
A) conversão em espécie de bens e direitos
B) superávit do orçamento corrente
C) conversão
D) origem patrimonial 
E) constituição de dívidas 

49. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias conterá: 
A) medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento 

de despesas obrigatórias de caráter continuado 
B) atendimento de passivos contingentes
C) atendimento de eventos fi scais imprevistos
D) normas relativas ao controle de custos
E) reserva de contingência

50. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de na-
tureza tributária da qual decorra renúncia de receita, nos termos 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverá estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-fi nanceiro no exercício em 
que deva iniciar:
A) sua vigência 
B) sua vigência e no seguinte
C) sua vigência e nos dois seguintes
D) sua vigência e nos três seguintes
E) sua vigência e nos quatro seguintes

PROVA DISCURSIVA

Utilize o espaço disponível para rascunho neste Caderno de Ques-
tões e transcreva o seu texto para o local indicado no Caderno de 
Prova Discursiva. 
Produza um texto, utilizando o mínimo de 30 (trinta) e o máximo de 
40 (quarenta) linhas, que atenda a proposta apresentada a seguir.

Tema
P é eleito vereador no município T e pretende obter informações 

sobre as normas aplicáveis à Câmara incluídas na lei orgânica 
municipal. Para isso, solicita parecer sobre o tema à assessoria 
jurídica destacando os seguintes itens: 

a) período de reunião; 
b) situações para convocações extraordinárias; 
c) recinto, quorum e votação do projeto de lei orçamentária.

Discorra sobre os pontos indicados observando a Lei Orgânica do 
Município de Saquarema.

GRADE DE AVALIAÇÃO
CONTEÚDO/CRITÉRIO PONTUAÇÃO

A- Reuniões ordinárias 0 a 10
B- Reuniões extraordinárias  0 a 10
C- Local, orçamento, quorum 0 a 10
D- Clareza, coesão e coerência 0 a 5
E- Correção gramatical 0 a 5
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